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RESPOSTA AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 
[bookmark: _Hlk191028705]PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2025

Em atenção aos pedidos de esclarecimentos encaminhados por empresa interessada na licitação em epígrafe, e com base no Edital e Termo de Referência anexos, esta Administração esclarece:
1. Remuneração e Regime de Contratação da Equipe Técnica
Dúvida: O Termo de Referência não explicita os valores de referência para os salários dos profissionais exigidos, nem o regime de contratação (CLT, MEI, PJ etc.).
Resposta: O regime de contratação e a política remuneratória dos profissionais designados para a execução contratual são de responsabilidade exclusiva da empresa contratada, a qual deverá adotar o modelo jurídico-laboral que melhor se compatibilize com sua estrutura organizacional, desde que observe integralmente os direitos sociais assegurados na legislação brasileira.
A Administração Pública não interfere na forma de contratação interna da licitante, tampouco define salários ou natureza jurídica dos vínculos, nos termos do art. 48, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, que veda expressamente a intervenção indevida da Administração na gestão interna da contratada. O Município remunerará a empresa contratada mediante valor global mensal, conforme disposto no item 1.2 do Termo de Referência, sendo de sua exclusiva responsabilidade a alocação e manutenção dos recursos humanos necessários à execução do objeto.
Contudo, a empresa deverá observar obrigatoriamente o piso salarial vigente da categoria profissional correspondente, conforme estabelecido em normas legais específicas, convenções ou acordos coletivos de trabalho, sob pena de responsabilização civil e trabalhista, sem prejuízo das sanções administrativas previstas na legislação de regência.
Para fins de habilitação, exige-se que a empresa comprove o vínculo formal com os profissionais indicados, o que poderá ser feito por meio de:
· Contrato Social, Contrato de Prestação de Serviços ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), conforme previsto no item 8.27 do Termo de Referência;
Alternativamente, é admitida, nos termos do item 8.28, a apresentação de:
· Pré-contrato, declaração de contratação futura ou documento equivalente, que assegure que os profissionais indicados serão devidamente contratados para a execução do objeto, após a adjudicação e formalização do ajuste.
É fundamental observar que o edital veda a subcontratação (item 4.4 do Termo de Referência), razão pela qual não será admitido o repasse da execução a terceiros autônomos ou empresas independentes, como MEI ou PJ, que atuem com autonomia operacional, sob risco de configurar desvio da responsabilidade contratual.
Dessa forma, licitante deverá estruturar sua equipe técnica em conformidade com sua própria gestão, respeitando os pisos salariais das categorias envolvidas e comprovando o vínculo com os profissionais indicados, sem transferir a execução a terceiros. A Administração se limita a exigir a qualificação técnica adequada e a responsabilidade direta da contratada pela integral execução do objeto, em respeito à legislação vigente e aos princípios da legalidade, da isonomia e da viabilidade contratual.
2. Quantidade e Carga Horária das Oficinas (Item 5.6.3)
A execução do contrato prevê a realização de 72 (setenta e duas) oficinas temáticas, a serem ministradas ao longo dos 9 (nove) meses de vigência contratual, com frequência média de 8 (oito) oficinas por mês. Cada oficina terá carga horária estimada de 50 (cinquenta) minutos.
Esses dados foram utilizados como parâmetro para a formação do preço estimado da contratação, conforme informado pela Secretaria Municipal de Educação.
Ressalva: Destaca-se que as oficinas integram apenas parte da carga horária total das atividades executadas no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, o qual ocorrerá de forma presencial e contínua, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 17h00, conforme especificado no item “Modelo de Execução do Objeto” do Termo de Referência. As oficinas se somam às demais ações pedagógicas e complementares diárias, que compõem a rotina do tempo integral nas unidades escolares envolvidas.
3. Fornecimento de Materiais Temáticos (itens 5.7 e 5.7.1)
Dúvida: Há ambiguidade sobre quem será responsável pelo fornecimento dos materiais temáticos.
Resposta: Não há ambiguidade quanto à responsabilidade pelo fornecimento dos materiais, uma vez que o Termo de Referência delimita expressamente as atribuições de cada parte no que se refere aos insumos didáticos necessários para a execução do Programa Escola em Tempo Integral.
Nos termos do item 5.7, caberá à Secretaria Municipal de Educação o fornecimento de todo o material pedagógico e de consumo básico, necessário à execução das atividades rotineiras do programa, incluindo: “Cadernos, lápis, canetas, jogos educativos, materiais para oficinas práticas, recursos de mídia e tecnologia.”
Estes materiais referem-se aos insumos genéricos e padronizados, aplicáveis às atividades pedagógicas regulares, de uso contínuo e comum a todas as turmas e eixos formativos.
Por outro lado, conforme estabelece o item 5.7.1, será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento dos materiais específicos relacionados às temáticas de cada eixo formativo, ou seja, materiais complementares e direcionados à abordagem especializada de cada conteúdo a ser desenvolvido nas oficinas, tais como insumos temáticos, kits didáticos próprios, recursos metodológicos diferenciados, jogos personalizados e quaisquer outros instrumentos necessários para a execução das atividades voltadas a:
· Educação Financeira;
· Produção Textual e Ortografia;
· Oficinas interdisciplinares integradas à BNCC, conforme previsto nos itens anteriores do Termo de Referência.
Portanto, a estrutura prevista no termo de referência assegura a divisão objetiva de responsabilidades entre o Município e a contratada, sendo os materiais pedagógicos básicos e de consumo regular de responsabilidade da Secretaria de Educação, enquanto os materiais específicos, diretamente vinculados ao conteúdo e abordagem das oficinas temáticas, são de responsabilidade da empresa contratada. Essa delimitação evita a transferência indevida de ônus contratual à Administração, preservando o equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
4. Custos das Atividades Complementares (Item 5.10)
Dúvida: Não está claro quem arcará com os custos de transporte, alimentação, ingressos e pessoal extra nas ações externas.
Resposta: O item 5.10 do Termo de Referência estabelece que a empresa contratada será responsável pelo planejamento, organização e execução de atividades extracurriculares de caráter pedagógico, cultural e recreativo, tais como:
· Visitas educativas a comércios locais (ex: sorveteria);
· Atividades esportivas em clubes com estrutura de lazer;
· Sessões de cinema educativo seguidas de debates pedagógicos.
Essas atividades, por sua própria natureza, demandam planejamento logístico e suporte operacional.
No entanto, conforme interpretação sistemática do Termo de Referência e prática administrativa da Secretaria Municipal de Educação, o transporte necessário para viabilização dessas ações será cedido pelo Município, mediante utilização da frota própria ou, eventualmente, por veículos contratados pela Administração, conforme disponibilidade e planejamento prévio com a contratada.
Ressalta-se, entretanto, que todos os demais custos operacionais e materiais vinculados às atividades extracurriculares, tais como pagamento de ingressos, aquisição de insumos específicos, alimentação fornecida durante as ações e pessoal de apoio adicional, são de responsabilidade da empresa contratada, devendo estar integralmente contemplados em sua proposta de preços.
Justificativa técnica e contratual: Nos termos do item 4.4 do Termo de Referência, os valores propostos pelas licitantes devem incluir todos os encargos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto, excetuando-se expressamente apenas o transporte, cuja disponibilização pelo Município visa assegurar apoio logístico e ampliar a viabilidade das ações planejadas.
Essa distribuição de responsabilidades está alinhada ao princípio do planejamento e ao adequado balanceamento de riscos contratuais previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, assegurando clareza nas obrigações e viabilidade técnica do certame.
O transporte para as atividades externas será fornecido pelo Município. Já as demais despesas relacionadas à realização dessas ações, como ingressos, alimentação e pessoal de apoio, deverão ser integralmente arcadas pela contratada, conforme sua proposta e cronograma de execução.
5. Prestação de Contas Via Sistema Bbágil (Item 5.15.5)
Dúvida: Como será realizada a prestação de contas se o sistema BBÁgil requer acesso institucional?
Resposta: A prestação de contas, conforme exigido no item 5.15.5 do Termo de Referência, será realizada diretamente pela Secretaria Municipal de Educação, utilizando-se dos logins institucionais cadastrados junto à Plataforma +Brasil, do Banco do Brasil, por meio do sistema BBÁgil.
À empresa contratada não será concedido acesso direto ao sistema, em razão da natureza institucional do login exigido, que é exclusivo de servidores públicos devidamente autorizados.
No entanto, caberá à contratada fornecer, tempestivamente e de forma completa, todos os documentos, relatórios, registros e demais informações necessárias à elaboração e instrução da prestação de contas, nos formatos e prazos estipulados pela Administração, em conformidade com as normas técnicas e regulamentares aplicáveis.
6. Qualificação Técnica dos Profissionais
Dúvida: O edital não estabelece critérios objetivos quanto à formação mínima dos oficineiros.
Resposta: O edital estabelece critérios técnicos objetivos e específicos quanto à qualificação dos profissionais que comporão a equipe técnica de apoio pedagógico e os oficineiros, conforme detalhado nos itens 5.2 e 8.26 a 8.29 do Termo de Referência e do Edital.
A contratada deverá disponibilizar, de forma presencial, mínimo de 04 (quatro) profissionais pedagógicos e 01 (um) coordenador pedagógico.
Além disso, para fins de habilitação técnica, o edital exige a comprovação da capacidade técnica por meio dos seguintes documentos:
a) Certificados de conclusão de curso de nível superior e/ou de especialização dos integrantes da equipe técnica de apoio pedagógico, especialmente nos módulos exigidos:
Educação Financeira: especialização em finanças, economia ou educação, ou formação em matemática com experiência comprovada em práticas pedagógicas voltadas à educação financeira;Produção Textual e Ortografia: formação em Letras ou Pedagogia, com especialização em Linguística, Literatura ou áreas afins, e experiência comprovada em práticas pedagógicas voltadas ao desenvolvimento da escrita e da expressão oral.
b) Comprovação de vínculo dos profissionais indicados, mediante apresentação de contrato social, CTPS ou contrato de prestação de serviços (item 8.27);
c) Alternativamente, a empresa poderá apresentar pré-contrato, declaração de contratação futura ou documento equivalente, assegurando que os profissionais indicados serão efetivamente contratados para execução do contrato (item 8.28);
d) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da empresa para fornecer serviços de complexidade pedagógica e operacional equivalente ou superior ao objeto contratado (item 8.29).
7. Fiscal do Contrato
Dúvida: A fiscal nomeada estaria supostamente envolvida em denúncias no Ministério Público.
Resposta: A Administração esclarece que, até a presente data, não há qualquer medida judicial, administrativa ou disciplinar vigente que afaste ou impeça o exercício das atribuições da servidora designada como fiscal do contrato. A designação encontra-se plenamente válida e eficaz, em conformidade com o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, que prevê a necessidade de indicação formal de agente público para o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual.
Ressalte-se que eventuais alegações baseadas em informações extraoficiais, boatos ou denúncias sem decisão formal não possuem qualquer efeito jurídico sobre a regularidade do processo de fiscalização. Assim, a simples menção à existência de suposta apuração junto ao Ministério Público, desacompanhada de ato constitutivo de restrição funcional, não configura fundamento idôneo para revisão da designação.
A Administração atua com base em critérios objetivos e respaldo legal. Portanto, mantém a nomeação da servidora fiscal até que sobrevenha decisão formal que justifique eventual substituição, assegurando a continuidade administrativa e o adequado acompanhamento da execução contratual.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As respostas ora prestadas foram elaboradas com fundamento nas disposições expressas no Edital e no Termo de Referência que regem o Pregão Eletrônico nº 013/2025, bem como em conformidade com os princípios e normas estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aqueles relacionados à legalidade, à isonomia, à transparência, à vinculação ao instrumento convocatório e à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Cada esclarecimento visa assegurar a correta compreensão do objeto licitado, a uniformização das condições de participação e a prevenção de vícios procedimentais que possam comprometer a segurança jurídica do certame. Ressalta-se que eventuais lacunas ou interpretações foram supridas à luz da interpretação sistemática e finalística do edital, respeitando o equilíbrio entre o interesse público e os direitos dos licitantes.
A Administração reafirma seu compromisso com a condução técnica, transparente e imparcial do processo licitatório, assegurando plena igualdade de condições entre os participantes e a seleção de proposta apta a garantir a execução eficaz do Programa Escola em Tempo Integral.
Por fim, informa-se que o edital permanece inalterado, mantendo-se integralmente válidas todas as suas cláusulas e condições originais.
Senador Firmino/MG, 23 de abril 2025.
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